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Resumo 

Este artigo trata das reais possibilidades do Turismo como meio de desenvolvimento capaz de 
solucionar a desigualdade social e resolver as atuais falhas alocativas do mercado de trabalho. A 
partir de uma reflexão que problematiza o modelo das políticas de fomento ao Turismo no Brasil, 
somado as próprias contradições internas do Turismo e do mercado de trabalho turístico, 
procuraremos demonstrar que a atividade merece escrutínio antes de considerá-la como a tábua 
de salvação das diversas economias locais. 
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Acumulação flexível e as transformações 
no mercado de trabalho 

As décadas de í970 e 1980 foram 
um conturbado período de 
reestruturação econômica e de 
reajustamento social e político. A 
profunda recessão de 1973, que findou 
a "Era de Ouro" (Hobsbawm, 1995), 
exacerbada pelo choque do petróleo, 
pôs em movimento um conjunto de 
processos que solaparam o 
compromisso fordista. No espaço 
social criado por essas oscilações e 
incertezas, uma série de novas 
experiências, nos domínios da 
organização industrial e da vida social 
e política, tomou forma. Essas 
transformações representaram os 
primeiros ímpetos para um regime de 
acumulação inteiramente novo, 
associado com um sistema de 
regulamentação política e social 
distinto daquele assentado no modelo 
fordista e no Estado intervencionista 
keynesiano (Harvey, 1999). 

Nesse contexto, a transição da 
produção em massa para a produção 
flexível promoveu diferentes 
mudanças no cenário econômico e 
social, dentre as quais, a flexibilidade 
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dos processos de trabalho, dos 
produtos, dos padrões de consumo, 
do emprego de novas tecnologias no 
nível de produção somado a novos 
processos de gerenciamento, da 
formação de redes empresariais 
(Castells, 1999) enredou o mercado 
de trabalho no crescente uso do 
trabalho parcial, temporário e 
subcontratado. As novas relações que 
se estabelecem no interior do 
processo de acumulação flexível 
(Harvey, 1999) intensificaram a 
competição entre as diversas 
corporações, colocando em dúvida a 
capacidade alocativa do mercado de 
trabalho (Offe, 1989). 

Da mesma forma, deve-se lembrar 
da transformação nas condições dos 
trabalhadores, salários e do capital, 
sensivelmente influenciadas com a 
reestruturação produtiva. Se Marx 
denominava os salários de "capital 
variável", exatamente por se tratar de 
um adiantamento do capitalista aos 
trabalhadores, a tendência, hoje, do 
capital é justamente de suprimir esse 
adiantamento dos resultados das 
vendas dos produtos - mercadorias 
(Oliveira, 2003). 

Assim, os rendimentos dos 
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trabalhadores agora dependem da 
realização do valor das mercadorias 
e, o conjunto de trabalhadores é 
transformado em uma soma 
indeterminável de exército da ativa e 
de reserva* que se reveza diariamente 
nos ciclos de negócios. É como se os 
rendimentos do trabalhador agora 
dependessem do lucro dos 
capitalistas. Disso decorrem todos os 
novos ajustamentos no estatuto do 
trabalho e do trabalhador no seio do 
capitalismo flexível e globalizado 
(Oliveira, 2003). Ao que parece, a 
acumulação flexível implica em 
níveis relativamente altos de 
desemprego estrutural em oposição 
ao friccionai (Harvey, 1999). 

Portanto, não é de se estranhar 
que o emprego seja atualmente tema 
còmum em muitos fóruns, simpósios, 
palestras, que sempre debatem sobre 
a questão de um mundo "sem 
emprego", competitivo e moldado 
pela flexibilidade dos processos de 
produção. Mas, uma atividade em 
particular chama a nossa atenção 
pela simplicidade que é tratada e é 
inserida no debate do emprego - o 
turismo - que atualmente, na co-
presença de um Estado "Caixeiro-
Viajante", faz as cidades apostarem 
em sua capacidade para solucionar 
a desigualdade social e resolver as 
falhas alocativas do mercado de 
trabalho, necessitando apenas traçar 
alguns elementos estratégicos para 
que a atividade não venha a assumir 
o caráter negativo que muitas vezes 
fez pressentir no ambiente, na 
economia e na sociedade. 

Colocado dessaforma, o turismo 
é dado como meio de 
desenvolvimento socioeconómico 
inequívoco, capaz de fomentar 
quadros de emprego e renda, antes 
pouco prováveis, para diversas 
economias locais. Porém, para 
contestar essa pronunciação, 
apresentaremos nesse artigo dois 
grupos de argumentações, 

subjacentes às condições antes 
mencionadas, impostas pela 
reestruturação e flexibilização 
produtiva. 

A primeira argumentação se 
relaciona ao ideário do turismo 
brasileiro, moldado por políticas 
voltadas para o turismo receptivo 
internacional. Pretendemos com isso 
demonstrar a existência de uma 
contradição histórica na formação e 
desenvolvimento da atividade no país 
que reforça as desigualdades intra-
regionais, favorecendo a geração de 
empregos fora dos locais de 
consumo. A segunda argumentação 
trata de outras duas contradições que 
impedem a determinação do turismo 
como meio de desenvolvimento, a 
saber: a sazonalidade turística e a 
reestruturação da produção 
decorrente do turismo. Dessa forma, 
partiremos da análise do turismo no 
capitalismo moderno, não tendo, 
dessa forma, nenhuma pretensão 
nesse artigo de apontar novas formas 
de turismo, mas sim, como já 
dissemos antes, aventar as 
problemáticas de tratá-lo como tábua 
de salvação. 
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1 Plano Nacional de Turismo. 

O ideário do turismo no Brasil e a 
concentração de emprego e renda. 

Segundo o Instituto Brasileiro de 
Turismo (EMBRATUR) em 2003, 
vieram ao Brasil 4,1 milhões de 
estrangeiros, 8,12% a mais do que o 
registrado em 2002. A meta para 
2007 é chegar a uma entrada de nove 
milhões de estrangeiros por ano.1 Se 
isso acontecer, o volume dos gastos 
desses visitantes será de 
aproximadamente US$ 8 bilhões - o 
que certamente colocará a atividade 
em primeiro lugar na captação de 
divisas estrangeiras (EMBRATUR, 
2004). Para o governo, uma das 
conseqüências mais relevantes do 
crescimento do turismo é expectativa 
de criação de 1,2 milhões de 
empregos somando-se aos 1,8 
milhões de empregos gerados pela 
atividade. 

Em que pese os números 
atraentes, estes não fogem a uma 
análise mais profunda que revelam 
alguns problemas. Isto porque a 
visão economicista e salvadora, que 
prevalece na leitura do turismo e 
domina o discurso dos órgãos 
nacionais e internacionais, nos leva 
a um Turismo Made in Brazil. A 
EMBRATUR, órgão nacional 
responsável pela organização do 
turismo, desde sua criação (1966) da 
prioridade ao turista estrangeiro, com 
políticas pulverizadas, elitistas e 
privatizantes (Santos Filho, 2005). 

Servindo-se de um resgate 
histórico do fenômeno turístico 
brasileiro a fim de evitar perfis 
ideológicos de forma subliminar, 
vemos que o mesmo foi organizado 
sobre uma plataforma instrumental 
ideológica em detrimento de uma 
política de organização e 
gerenciamento do turismo nacional 
com bases sociais (Santos Filho, 
2005). 

Se no período ditatorial brasileiro 
a preocupação com o turismo foi 

ligada a refazer a imagem do Brasil, 
no intuito de amenizar as 
repercussões internacionais contra a 
ditadura feita por seus opositores no 
exterior, vemos, que hoje, o governo 
brasileiro retoma sua intenção 
original, transformando a 
EMBRATUR num grande 
Convention Visitors Bureaux, 
criando uma falsa ansiedade junto às 
prefeituras e à sociedade civil em se 
tornarem pólos turísticos e centros de 
captação de eventos. 

Novamente, a prioridade para o 
desenvolvimento do turismo 
brasileiro é considerada de "fora para 
dentro", o que não foge a própria 
dinâmica do desenvolvimento 
econômico brasileiro, voltada à 
exportação e dependente de recursos 
e de tecnologia. Retoma-se a idéia de 
vender uma imagem de fetiche sobre 
o Brasil para os estrangeiros, 
priorizando uma publicidade 
focalizada no exotismo de nossos 
recursos naturais, na e na 
hospitalidade, para assim, reter o 
capital monopolista através da 
imagem "fetichizada", já que a 
globalização reduziu, quando não 
eliminou, as proteções 
proporcionadas pelos assim 
chamados "monopólios naturais" 
(Harvey, 2005). 

Como conseqüência desta 
política de Turismo baseada na idéia 
de transferir parte dos fluxos do 
turismo internacional para o "Brasil 
potência", apostando em uma 
publicidade, em mega-projetos 
(CRUZ, 1998) e em grandes resorts 
de padrão internacional, manteve-se, 
muitas vezes, as populações das 
regiões receptivas fora de qualquer 
perspectiva de emprego e renda, 
sobretudo por não disporem de auto-
suficiência financeira, mercadológica 
e profissional. 

Essa política de incentivos só 
serviu para aumentar o 
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